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f) Comprovativo de alojamento, nomeadamente cer-
tidão matricial e certidão do registo predial 
comprovativas da titularidade de habitação do 
próprio ou de membro da família que com ele 
coabite, contrato de arrendamento em nome do 
próprio ou de um membro da família que com 
ele coabite, documento subscrito por cidadão 
cabo-verdiano ou residente legal que ateste 
a disponibilidade de habitação ou recibos de 
água e electricidade em nome do requerente 
ou do membro da família que com ele coabite; 

g) Número de Identifi cação Fiscal;

h) Documento comprovativo de inscrição na segu-
rança social. 

i) Comprovativo da existência de uma relação la-
boral ou contrato de trabalho, não sendo para 
o efeito necessário o visto nos termos da le-
gislação laboral ou Contrato de sociedade 
ou contrato de prestação de serviços para o 
exercício de profi ssão liberal ou comprovativo 
de declaração de início de actividade junto da 
repartição de fi nanças competente;

j) Quando aplicável, declaração emitida pela res-
pectiva ordem profi ssional sobre a verifi cação 
dos requisitos de inscrição ou documento com-
provativo de que está habilitado ao exercício 
da profi ssão quando esta, em Cabo Verde, es-
teja sujeita a qualifi cações especiais.

k) Se solicitado, certifi cado de registo criminal ou 
documento equivalente emitido, no máximo 
há 6 (seis) meses, pela entidade competente 
do país de origem ou de residência habitual, 
devidamente traduzido para português e vi-
sado pelos serviços consulares de Cabo Verde.

4. Em caso de concessão de autorização de residência 
ao abrigo do no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho, o contrato de trabalho deve ser remetido 
à Direcção Geral do Trabalho para cumprimento das 
disposições em matéria de contrato de trabalho celebrado 
com estrangeiros. 

5. O comprovativo das condições de alojamento pode 
ser substituído por auto de visita domiciliária da DEF, 
devidamente autorizada pelo requerente.

6. Sempre que o requerente seja nacional ou residente 
em País onde Cabo Verde não possui representação 
diplomática ou consular, a tradução para português do 
certifi cado de registo criminal ou documento equivalente 
prevista na alínea l) do n.º 2 pode ser certifi cada em 
território nacional por entidade idónea.

7. Sempre que o requerente apresentar documentos 
em língua estrangeira, os mesmos devem ser acompa-
nhados da respectiva tradução para a língua portuguesa, 
observando-se o disposto na lei quanto ao reconhecimento 
notarial da assinatura e à legalização de documentos. 

Artigo 5.º

Título de Residência

Ao cidadão estrangeiro que tenha obtido autorização 
de residência temporária ao abrigo do presente diploma é 
emitido um Título de Residência de Estrangeiro nos ter-
mos do artigo 40.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, 
e nos termos do Decreto-Lei n.º 20/2014, de 17 de Março. 

Artigo 6.º

Disposições fi nais

Ao procedimento de regularização de estrangeiros ao 
abrigo deste diploma é aplicável com as devidas adapta-
ções o disposto na Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, e 
na sua regulamentação.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Novembro de 2014.

José Maria Pereira Neves - Jorge Homero Tolentino 
Araújo - Marisa Helena do Nascimento Morais.

Promulgado em 29 de Dezembro de 2014

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 
ALMEIDA FONSECA.

––––––
Decreto-Lei n.º 2/2015

de 6 de Janeiro

A Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, defi ne o novo re-
gime jurídico de entrada, permanência, saída e expulsão 
de estrangeiros do território cabo-verdiano, bem como a 
sua situação jurídica.

Esta Lei, amplamente debatida, procurou dar resposta 
à necessidade de dotar o País de um quadro jurídico coe-
rente em matéria de imigração, tanto no que diz respeito 
à admissão de imigrantes, ao seu estatuto jurídico, à 
expulsão e à luta contra a imigração ilegal, em conformi-
dade com a Estratégia Nacional de Imigração, adoptada 
pela Resolução n.º 3/2012, de 23 de J aneiro, bem como 
os standards internacionais nesta matéria.  

Tratando-se de uma lei com muitas disposições directa 
e imediatamente aplicáveis, o presente diploma circuns-
creve-se ao estabelecimento das disposições necessárias à 
boa execução das normas legais que carecem de normas 
complementares, em especial em matéria de concessão 
de vistos, prorrogação de permanência, concessão e 
renovação de autorizações de residência e do título de 
residência, bem como a imposição de um regime de de-
cisão e notifi cação mais efi caz, impondo prazos concretos 
à administração, na resposta aos pedidos.
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Cumprindo a nova lei e observando um imperativo de 
segurança, optou-se por uma organização dos procedi-
mentos que sirva melhor os imigrantes e as empresas, de 
acordo com os princípios de uma administração efi ciente. 
Para o efeito, procura-se reduzir os requisitos de prova 
documental ao mínimo necessário e estabelecer canais 
que facilitem os fl uxos de informação entre os diferentes 
departamentos do Estado. 

Por outro lado, importa compatibilizar o disposto no 
Decreto-Lei n.º 21/2014, de 17 de Março com a Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho. 

Assim:

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 204.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Secção I

Entrada e saída de território nacional

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma regulamenta o regime jurídico de 
entrada, permanência, saída e expulsão de estrangeiros 
do território cabo-verdiano, aprovado pela Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho.

Artigo 2.º

Controlo fronteiriço

1. A entrada e saída de pessoas do território cabo-
verdiano efectua-se pelos seguintes postos habilitados 
de fronteiras:

Fronteira aérea – Aeroporto Internacional da Praia – 
Nelson Mandela (AIDP-NM), situado na cidade da Praia;

a) Fronteira aérea – Aeroporto Internacional Amílcar 
Cabral (AIAC), situado na Ilha do Sal;

b) Fronteira aérea – Aeroporto Internacional 
Aristides Pereira (AIAP), situado na Ilha da 
Boa Vista;

c) Fronteira aérea – Aeroporto Internacional 
Cesária Évora (AICE), situado na Ilha de S. 
Vicente;

d) Fronteira marítima – Porto da Praia, situado na 
cidade da Praia;

e) Fronteira marítima – Porto Grande de S. Vicente, 
situado na cidade do Mindelo;

f) Fronteira marítima – Porto de Palmeiras, situado 
na Ilha do Sal. 

2. Por portaria do membro do Governo responsável pela 
área da administração interna podem ser abertos outros 
postos habilitados de fronteira, bem como encerrados os 
existentes.

3. Sempre que razões de segurança ou interesse do Es-
tado o exigirem, pode o membro do Governo responsável 
pela área da administração interna, por sua iniciativa ou 
sob proposta da Direcção de Estrangeiros e Fronteiras 
(DEF), ordenar o encerramento ou a abertura temporária 
dos postos habilitados de fronteira defi nidos nos termos 
dos números 1 e 2 do presente artigo ou a abertura ou 
encerramento temporários de outros. 

4. Compete às empresas transportadoras informar os 
passageiros que estão sujeitos a controlo fronteiriço e que 
devem ser portadores de documento de viagem válido e 
visto, quando aplicável. 

5. O controlo fronteiriço pode ser realizado a bordo de 
navios em navegação mediante requerimento do coman-
dante de navio ou do agente de navegação em modelo 
aprovado pela DEF e comunicado com 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência por via electrónica ou por fax, 
conjuntamente com uma lista de todos os passageiros a 
bordo e uma lista dos passageiros em trânsito. 

6. O controlo fronteiriço a que se refere o número ante-
rior é realizado em concertação com a Polícia Marítima 
e está sujeito ao pagamento de uma taxa defi nida por 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da administração interna.

7. Na ocasião da chegada do navio, os armadores os 
agentes de navegação, bem como os comandantes das 
embarcações devem fornecer à DEF uma lista, de todos 
os passageiros a bordo que desembarquem e uma lista 
dos passageiros em trânsito. 

8. As tripulações e as pessoas embarcadas em embar-
cações de recreio ou de pesca estão sujeitos a controlos 
de fronteira. 

9. Se uma embarcação acostar numa ilha sem posto 
habilitado de fronteira, deve o comandante contactar a 
DEF para ser sujeita ao controlo e verifi cação documen-
tal, nos termos da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, 
fi cando sujeito ao pagamento da taxa defi nida por por-
taria do membro do Governo responsável pela área da 
administração interna.

10. Para efeitos de aplicação Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 
de Julho, e do presente diploma, considera-se zona inter-
nacional do porto ou do aeroporto, a zona compreendida 
entre os pontos de embarque e de desembarque e o local 
onde estão instalados os pontos de controlo documental 
de pessoas. 

Artigo 3.º

Acesso à zona internacional dos portos e aeroportos

1. A DEF pode conceder autorização de acesso à zona 
internacional dos portos, designadamente para entrada 
a bordo de navios para visita ou prestação de serviços, 
válida pelo tempo necessário à fi nalidade que motivou 
a sua concessão.

2. Nos postos de fronteira marítima podem ser concedi-
das licenças para vir a terra a tripulantes de embarcações 
e a passageiros de navios, durante o período em que os 
mesmos permanecerem no porto.
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3. A licença prevista no número anterior permite ao 
benefi ciário a circulação na área contígua ao porto e é con-
cedida pela DEF mediante requerimento dos agentes de 
navegação acompanhado de termo de responsabilidade. 

4. A autorização de acesso à zona internacional do porto 
e a licença a que se refere o n.º 2, é emitida em modelo 
aprovado por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da Administração Interna. 

5. Pela emissão da autorização de acesso à zona in-
ternacional dos portos é devida uma taxa defi nida por 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da administração interna.

Artigo 4.º

Desembaraço de saída de navios e embarcações

1. As empresas, os agentes das companhias de navega-
ção ou os comandantes dos navios são obrigados a avisar 
o responsável da DEF do posto de fronteira marítima, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) horas, da partida 
dos respectivos navios, que só pode ser efectuada após o 
desembaraço do navio. 

2. Após o controlo de saída de navio ou embarcação 
e concluindo-se que não existe qualquer impedimento 
resultante da aplicação do regime jurídico, a DEF emite 
o respectivo desembaraço de saída

3. As embarcações de recreio devem manter a bordo 
a lista das pessoas embarcadas, devendo uma cópia da 
mesma ser entregue à DEF para ser visada, constituindo 
a lista visada documento de largada. 

4. O desembaraço de saída e o visto na lista de pessoas 
embarcadas em embarcações de recreio estão sujeitas a 
taxa fi xada por portaria do membro do Governo respon-
sável pela área da administração interna. 

5. Estão isentas de desembaraço da DEF as embar-
cações de tráfego local, de pesca local e costeira e os 
rebocadores e embarcações auxiliares locais ou costeiras.

Artigo 5.º

Validade dos documentos de viagem

Para efeitos de entrada e saída do território cabo-ver-
diano, a validade do documento de viagem apresentado 
deve ser superior em, pelo menos, 6 (seis) meses à duração 
da estada prevista, salvo quando se trate da reentrada 
de um estrangeiro residente ou nos casos excepcionais 
em que por razões humanitárias ou de interesse nacional 
seja permitida a aposição de vistos em documentos de 
viagem com validade inferior.   

Artigo 6.º

Homologação de documentos de viagem emitidos 
por autoridades estrangeira

1. Os cidadãos estrangeiros habilitados com documentos 
de viagem emitidos em território Cabo-verdiano pelas 
missões ou postos consulares estrangeiros devem subme-
tê-los, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a data 
de emissão, à DEF, a fi m de serem visados, sempre que 
sejam originários de países que impõem igual obrigação 
aos cidadãos cabo-verdianos.

2. O controlo previsto no número anterior está sujeito 
ao pagamento de taxa fi xada por portaria do membro do 

Governo responsável pela área da administração interna, 
sempre que tal taxa é imposta pelos países de origem aos 
cidadãos cabo-verdianos.

3. O disposto no número anterior não se aplica aos 
passaportes. 

Artigo 7.º

Entrada e saída de menores

1. A entrada no País de estrangeiros menores de 16 
anos e desacompanhados de quem exerce o poder pater-
nal apenas deve ser autorizada quando exista cidadão 
cabo-verdiano ou cidadão estrangeiro que permaneça 
regularmente em Cabo Verde que se responsabilize pela 
sua estada, após confi rmação de existência de autorização 
válida adequada emitida pelo respectivo representante 
legal e avaliação de todos os demais elementos pertinentes.

2. No caso de recusa de entrada e de regresso do me-
nor desacompanhado, a companhia transportadora deve 
assegurar que o menor é entregue no país de origem ou 
ponto onde iniciou a sua viagem a quem exerce o poder 
paternal ou a pessoa ou organização a quem o mesmo 
possa ser confi ado.

3. Os menores estrangeiros residentes no País que 
desejem sair por uma fronteira externa desacompanha-
dos de quem exerce o poder paternal devem apresentar 
autorização subscrita por este ou por quem, no caso, seja 
responsável pelos mesmos, certifi cada por qualquer das 
formas legalmente previstas.

4. Sempre que existam dúvidas relativamente à si-
tuação do menor, a DEF realiza todas as diligências 
necessárias à sua identifi cação, com vista a garantir a 
sua protecção e adequado encaminhamento.

Artigo 8.º

Pedido de passaporte temporário para estrangeiro emitido 
pela Direcção de Estrangeiros e Fronteiras

1. O pedido de concessão de passaporte temporário 
a um estrangeiro ao abrigo do artigo 14.º da Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho, é apresentado na DEF e 
instruído com os elementos previstos no artigo 53.º do 
Decreto-Lei n.º 21/2014, de 17 de Março.

2. Antes da emissão do passaporte temporário a um 
estrangeiro, a DEF deve pedir, por via electrónica, auto-
rização ao membro do Governo responsável pela área da 
administração interna e solicitar, pela mesma via, pare-
cer aos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
justiça e das relações exteriores, que são comunicados, 
pela mesma via, no prazo de 8 (oito) dias. 

3. É aplicável ao passaporte temporário para estran-
geiros o disposto no Decreto-Lei n.º 21/2014, de 17 de 
Março, com as devidas adaptações.

Artigo 9.º

Título de viagem único para cidadãos estrangeiros, 
refugiados e apátridas

1. Em território nacional, a DEF pode emitir título de 
viagem única para cidadãos estrangeiros ou apátridas, 
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que se encontrem indocumentados e aos quais não seja 
possível, em tempo oportuno emitir outro documento de 
identifi cação ou passaporte, que permita a saída do país.

2. Em território nacional, a DEF pode ainda emitir 
título de viagem única para refugiados nos termos do 
artigo 15.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho.

3. Salvo quando o título de viagem única se destine a 
possibilitar a expulsão do estrangeiro ou apátrida, o tí-
tulo de viagem única é concedido a pedido do requerente, 
formulado em impresso próprio e subscrito por ele. 

Artigo 10.º

Responsabilidade dos transportadores

1. Compete ao transportador, logo que notifi cado nos 
termos do n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 
17 de Julho, pagar a taxa de permanência do passageiro 
no centro de instalação temporária, espaço equiparado ou 
zona internacional do aeroporto ou porto, prevista no n.º 
2 do artigo 24.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, 
bem como suportar os custos com o apoio concedido a 
menores não acompanhados nos termos do n.º 4 do artigo 
12.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho. 

2. As despesas mencionadas n.º 3 do artigo 24.º da Lei 
n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, incluem as correspon-
dentes à escolta dos passageiros, nomeadamente a res-
pectiva taxa, as ajudas de custo, seguro pessoal adequado, 
transporte, alojamento, bem como outras directamente 
decorrentes da execução da escolta.

3. O regime mencionado no número anterior aplica-se às 
situações relativamente às quais o transportador solicite 
escolta, desde que a DEF conclua pela sua necessidade.

4. No caso de transporte por via marítima, respondem 
solidariamente pelos encargos previstos no presente 
artigo os armadores e os agentes de navegação que os 
representam.

CAPÍTULO II

Vistos
Secção I

Vistos concedidos no estrangeiro

Artigo 11.º

Vistos concedidos nas embaixadas e postos consulares

Nas embaixadas e nos postos consulares na acepção 
da alínea j) do artigo 2.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, podem ser concedidos ou prorrogados os seguintes 
tipos de visto:

a) De trânsito;

b) Ofi cial, diplomático ou de cortesia;

c) Temporário;

d) Visto colectivo concedido a turistas que preten-
dam visitar Cabo Verde no quadro de uma 
viagem organizada por agências ou compa-
nhias de viagens e sejam titulares de um cer-
tifi cado colectivo de identidade e viagem.

Artigo 12.º

Pedido de visto e elementos do pedido

1. O pedido de visto ou da sua prorrogação é formulado 
em impresso próprio, assinado pelo requerente e instruído 
com toda a documentação necessária.

2. Quando o requerente for menor ou incapaz, o pedido de 
visto deve ser assinado pelo respectivo representante legal.

3. Do impresso do pedido de visto devem constar os 
seguintes elementos:

a) A identifi cação completa do requerente;

b) O tipo, número, data e local de emissão e validade 
do documento de viagem e a identifi cação da 
autoridade que o emitiu;

c) O objectivo da estada;

d) O período de permanência em território nacional;

e) Nome da pessoa ou da empresa de acolhimento 
e nome da pessoa a contactar na empresa de 
acolhimento, quando aplicável;

f) Local previsto de alojamento, quando aplicável. 
Artigo 13.º

Documentos a apresentar

1. Sem prejuízo dos documentos específi cos exigíveis 
para cada tipo de visto, os pedidos são instruídos com os 
seguintes documentos:

a) Uma fotografi a, tipo passe, a cores e fundo liso, 
actualizada e com boas condições de identifi -
cação do requerente;

b) Passaporte ou outro documento de viagem válido, 
com validade superior à duração da estadia 
autorizada;

c) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF, quando seja reque-
rido visto temporário, salvo quando o reque-
rente pretenda entrar em Cabo Verde pela 
primeira vez;

d) Seguro de viagem válido, que permita cobrir as 
despesas necessárias por razões médicas, in-
cluindo assistência médica urgente e eventu-
al repatriamento, quando seja requerido visto 
de trânsito, de turismo ou temporário;

e) Certifi cado internacional de vacinação, tratando-se 
de visto temporário.

f) Comprovativo da existência de meios de sub-
sistência, tal como defi nidos por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da 
administração interna, atenta a natureza do 
tipo de visto solicitado, quando seja requerido 
visto de trânsito, de turismo ou temporário;

g) Cópia do bilhete de passagem de regresso;
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h) Documento que fundamente a qualidade do re-
querente, a natureza da viagem ou da missão, 
tratando-se de visto ofi cial, diplomático ou de 
cortesia.

i) Documento que que fundamente o objectivo da estada, 
tratando-se de visto de estada temporária. 

2. Tratando-se de pedido de visto respeitante a menor 
sujeito ao exercício do poder paternal ou incapaz sujeito 
a tutela, deve ser apresentada a respectiva autorização.

3. Podem ser isentos de apresentação de seguro de 
viagem os requerentes que comprovem a impossibilidade 
da sua obtenção.

4. Tratando-se de visto colectivo concedido a turistas 
que pretendam visitar Cabo Verde no quadro de uma via-
gem organizada por agências ou companhias de viagens 
e sejam portadores de certifi cado colectivo de identidade 
e viagem é dispensada a apresentação dos documentos 
referidos no n.º 1. 

5. A dispensa de apresentação do documento de viagem 
e do bilhete da passagem no acto de concessão do visto 
não isenta o seu titular da obrigação de os apresentar nos 
postos habilitados de fronteiras perante as autoridades 
dos serviços de polícia de fronteiras.

6. Para efeitos de concessão de visto temporário, a 
embaixada ou posto consular pode, sempre que enten-
der conveniente, solicitar a apresentação do certifi cado 
de registo criminal ou documento equivalente emitido, 
no máximo há seis meses, pela entidade competente do 
país de origem ou de residência habitual, devidamente 
traduzido para português e visado pelos serviços consu-
lares de Cabo Verde.

7. Nos pedidos de prorrogação de visto são dispensados 
os documentos que tenham sido entregues com o pedido 
de visto e mantenham a sua validade. 

8. Os menores de 16 (dezasseis) anos estão isentos de 
junção ao processo de informação sobre o registo criminal. 

Artigo 14.º

Visto de trânsito

O pedido de visto de trânsito deve, ainda, ser acom-
panhado de: 

a) Cópia do título de transporte para o país de des-
tino fi nal;

b) Prova que o passageiro se encontra habilitado 
com o correspondente visto de entrada nesse 
país, sempre que exigível, ou prova da sua 
isenção, suspensão ou não exigência.

Artigo 15.º

Visto temporário para exercício de actividade profi ssional 

1. O pedido de visto de estada temporária previsto 
nas alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho, é, ainda, acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Promessa ou contrato de trabalho no âmbito de 
uma actividade profi ssional subordinada de 
carácter temporário ou sazonal; ou 

b) Contrato de sociedade, contrato de prestação de 
serviços no âmbito de uma actividade profi s-
sional independente de carácter temporário 
ou sazonal; ou

c) Quando aplicável, declaração emitida pela enti-
dade competente para a verifi cação dos requi-
sitos do exercício de profi ssão que, em Cabo 
Verde, se encontre sujeita a qualifi cações es-
peciais; ou

d) Quando o objectivo da estada temporária for o 
exercício de uma actividade de investigação 
científi ca ou docente, documento comprova-
tivo da admissão a colaborar num centro de 
investigação científi ca ou estabelecimento de 
ensino superior, nomeadamente promessa ou 
contrato de trabalho, proposta ou contrato de 
prestação de serviços ou bolsa de investigação 
científi ca.

2. No pedido de concessão de visto de estada temporária 
para exercício de actividade profi ssional subordinada, a 
promessa ou contrato de trabalho nos termos da alínea a) 
do número anterior deve ser acompanhada por compro-
vativo da sua comunicação à Direcção-Geral do Trabalho, 
não sendo exigível o respectivo visto. 

Artigo 16.º

Visto de estada temporária para tratamento médico 

1. O pedido de visto temporário previsto na alínea e) 
do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, é, ainda, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Relatório médico;

b) Comprovativo emitido pelo estabelecimento de 
saúde ofi cial ou ofi cialmente reconhecido de 
que o requerente tem assegurado o interna-
mento ou o tratamento ambulatório;

c) Garantia de que se encontra assegurada a cober-
tura das despesas. 

2. O pedido de visto de estada temporária para familiar 
de estrangeiro que solicite visto temporário para trata-
mento médico é acompanhado de comprovativo dos laços 
de parentesco que justifi cam o acompanhamento.

3. Para efeitos de concessão de visto para acompanha-
mento familiar nos termos do número anterior são con-
siderados o cônjuge, os ascendentes, os fi lhos ou pessoa 
com outro vínculo de parentesco e, no caso de menores 
ou incapazes, na falta de familiar, a pessoa a cargo de 
quem estejam ou familiares desta.

Artigo 17.º

Visto temporário para visita familiar

O pedido de visto de estada temporária para efeitos 
de visita familiar é, ainda, acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Documento comprovativo do vínculo invocado;

b) Documento comprovativo da condição de nacional 
ou de residente legal do membro da família a 
visitar;
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c) Termo de responsabilidade subscrito pelo membro 
da família a visitar;

d) Quando aplicável, documento comprovativo de 
pedido de reagrupamento familiar ao abrigo 
do n.º 5 do artigo 42.º da Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho. 

Artigo 18.º

Garantia de repatriamento

1. Sempre que julgado conveniente, a concessão de 
visto temporário pode ser condicionada à prestação da 
garantia de repatriamento prevista no n.º 2 do artigo 35.º 
da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho.

2. A garantia de repatriamento é depositada na conta 
corrente do Tesouro junto do Banco de Cabo Verde à 
ordem da DEF.

3. É devolvida a garantia de repatriamento não utilizada 
para suportar os custos de repatriamento ao cidadão 
estrangeiro que a efectuou, logo que:

a) O cidadão estrangeiro tenha abandonado volun-
tariamente o território nacional ou nele seja 
autorizado a permanecer; ou

b) O visto seja anulado a pedido do benefi ciário por 
não o ter utilizado. 

4. A devolução da garantia de repatriamento é autori-
zada pelo Director da DEF desde que solicitada no prazo 
de um ano a contar da verifi cação de algum dos factos 
previstos no número anterior.

5. O pedido de devolução da garantia de repatriamento 
é apresentado pelo interessado ou pelo seu representante 
legal à DEF.

6. A prova de que o cidadão estrangeiro abandonou 
voluntariamente o território nacional deve ser feita me-
diante declaração passada pelo responsável do respectivo 
posto de fronteira, que menciona a data de saída. 

Artigo 19.º

Registo do pedido

1. Os pedidos de visto são objecto de registo, que men-
ciona o número de ordem do pedido, o nome do reque-
rente, a data, o tipo de visto e os documentos entregues.

2. É entregue ao requerente um recibo comprovativo 
da apresentação do pedido de visto. 

Artigo 20.º

Apreciação do pedido

1. Na instrução do pedido, a embaixada ou o posto 
consular deve:

a) Comprovar a identidade do requerente;

b) Verifi car a regularidade, autenticidade e vali-
dade do documento de viagem apresentado 
pelo requerente, tendo em conta, neste últi-
mo caso, que a mesma deve ultrapassar, em 
pelo menos seis meses, a data limite da per-
manência requerida;

c) Comprovar se o documento de viagem permite o 
regresso do requerente ao país de origem ou a 
sua entrada num país terceiro;

d) Apurar da existência e validade da autorização 
de saída ou do visto de regresso ao país de 
proveniência, sempre que esta formalidade 
seja requerida pelas autoridades competentes, 
devendo observar-se o mesmo procedimento 
relativamente à autorização de entrada num 
país terceiro;

e) Confi rmar se a situação económica do requerente 
e a duração da estada são adequadas ao custo 
e objectivos da viagem, podendo ser apresen-
tado termo de responsabilidade;

f) Pedir a apresentação dos elementos que sejam 
necessários ao esclarecimento de quaisquer 
dúvidas acerca dos elementos constantes do 
pedido;

g) Verifi car se o requerente se deslocou a Cabo 
Verde em ocasiões anteriores e se nestas não 
excedeu o período de permanência autorizado;

2. A embaixada ou posto consular faz depender a acei-
tação do termo de responsabilidade previsto na alínea e) 
do número anterior de prova de capacidade fi nanceira do 
seu subscritor.

3. A autoridade consular competente pode, em qual-
quer fase do processo, exigir a presença do requerente 
no serviço, tendo em vista a recolha de elementos cujo 
conhecimento seja conveniente para a instrução e decisão 
do pedido.

4. O responsável pela embaixada ou posto consular 
pode, sempre que entender necessário, solicitar infor-
mações prévias às autoridades policiais de Cabo Verde 
ou do país onde se encontra sediado. 

Artigo 21.º

Indeferimento liminar do pedido

A autoridade consular pode indeferir liminarmente os 
pedidos não identifi cados ou cujo teor seja ininteligível, 
bem como aqueles que estejam incompletos ou insufi cien-
temente fundamentados.

Artigo 22.º

Concessão dos vistos

1. Os vistos devem ser apostos, sob forma de vinheta, 
em documentos de viagem válidos e reconhecidos por 
Cabo Verde. 

2. Os vistos devem ser concedidos pelo período de 
permanência em território nacional, não podendo ultra-
passar o prazo de validade do documento de viagem e o 
pedido solicitado pelo requerente, devendo, se possível, 
corresponder ao período compreendido entre as datas 
das passagens de ida e de regresso constantes do título 
de transporte.

3. Excepcionalmente, nomeadamente por razões ur-
gentes de carácter humanitário ou de interesse nacional, 
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podem ser apostos vistos em documentos de viagem cujo 
período de validade seja inferior a seis meses, desde que 
a validade do documento seja superior à do visto e a ga-
rantia de regresso não fi que comprometida.

4. A validade do visto concedido a familiares acom-
panhantes de titulares de visto de estada temporária 
não pode ultrapassar a validade do visto do familiar a 
acompanhar.

5. A embaixada ou posto consular pode, a título excep-
cional, autorizar a aposição de visto, em folha autónoma, 
a qual deve sempre acompanhar o documento de viagem.

6. A concessão de vistos é da competência do respon-
sável pela embaixada ou pelo posto consular e, nas suas 
ausências e impedimentos, do respectivo substituto legal.

7. Os vistos devem ser emitidos no prazo máximo de 
90 (noventa) dias após a sua concessão, caducando, após 
tal prazo, se a não emissão for devida a não comparência 
do requerente.

Artigo 23.º

Relação de vistos concedidos

1. As embaixadas e postos consulares enviam aos 
serviços competentes do Departamento Governamental 
responsável pela área das relações exteriores, à DEF e 
à Direcção Geral da Imigração (DGI) a relação mensal 
dos vistos concedidos.

2. Da relação referida no número anterior consta o 
número de ordem, o nome, a nacionalidade, o tipo de 
visto, o número e tipo de passaporte, validade do visto e 
período de permanência.

3. Na relação devem ser colocados os comprovativos da 
utilização das vinhetas na concessão de vistos.

4. As vinhetas previamente inutilizadas devem acom-
panhar a relação a que se referem os n.ºs 1 e 2.

Artigo 24.º

Taxas

As taxas e sobretaxas a cobrar pela concessão e prorro-
gação de vistos pelas embaixadas e postos consulares são 
as que constam da Tabela de Emolumentos Consulares. 

Secção II

Vistos concedidos em território nacional

Artigo 25.º

Vistos concedidos em território nacional

1. Em território nacional, a DEF pode conceder os 
seguintes vistos:

a) De trânsito, se apresentados em posto de fronteira 
aéreo ou marítimo;

b) Ofi cial, diplomático ou de cortesia, sempre que 
solicitado em posto de fronteira aérea ou ma-
rítima e mediante autorização do departa-
mento governamental responsável pela área 
das relações exteriores;

c) De turismo, se apresentados em posto de fronteira 
aéreo ou marítimo;

d) Visto colectivo concedido a turistas que pretendam 
visitar Cabo Verde no quadro de uma viagem 
organizada por agências ou companhias de 
viagens e sejam titulares de um certifi cado 
colectivo de identidade e viagem.

e) Temporário;

f) De residência.

2. Em território nacional, a concessão e prorrogação de 
visto ofi cial, diplomático ou de cortesia é da competência 
do membro do Governo responsável pela área das relações 
exteriores, com faculdade de delegação. 

3. A concessão, em território nacional, de visto de 
trânsito, de turismo e de estada temporária reveste 
carácter excepcional quando solicitada por estrangeiros 
nacionais ou residentes de país onde Cabo Verde dispo-
nha de representação diplomática ou consular, estando 
sujeita ao pagamento de uma sobretaxa, nos termos a 
defi nir por Portaria do membro responsável pela área 
da administração interna.  

4. O visto de residência é concedido ao estrangeiro que 
pretende fi xar residência habitual em Cabo Verde, com 
uma das fi nalidades descritas no artigo 36.º da Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho, ou por outra razão atendível. 

5. Os pedidos dos vistos temporário e de residência e os 
pedidos de prorrogação de visto em território nacional são 
apresentados nos balcões da DEF ou nos Comandos Re-
gionais da Polícia Nacional, mediante delegação da DEF. 

6. Sem prejuízo do disposto no presente diploma e 
sempre que aplicável, os pedidos de visto devem ser 
apresentados através do Sistema de Gestão do Viajante. 

7. Os pedidos de visto de residência podem ser instruídos 
nas embaixadas e postos consulares, que os remetem à 
DEF para decisão. 

Artigo 26.º

Pedido de visto de trânsito, ofi cial, diplomático 
ou de cortesia, de turismo e temporário

1. Aos pedidos de visto de trânsito, ofi cial, diplomático 
ou de cortesia, de turismo e temporário são aplicáveis, 
com as devidas adaptações, os artigos 12.º a 22.º, sem 
prejuízo do disposto no presente artigo. 

2. Sempre que o visto seja apresentado em posto habi-
litado de fronteira, pode ser dispensada a apresentação 
do documento referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º.

3. Os pedidos de visto apresentados em posto de fronteira 
ou em território nacional por estrangeiros nacionais ou 
residentes em país onde Cabo Verde dispõe de represen-
tação diplomática ou consular são ainda acompanhados 
por justifi cação da sua não solicitação na embaixada ou 
posto consular e estão sujeitos ao pagamento de uma 
sobretaxa defi nida por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da administração interna.
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4. Nos pedidos de visto temporário a tradução do certi-
fi cado de registo criminal do país de nacionalidade ou re-
sidência para português pode ser certifi cada em território 
nacional por entidade idónea, sempre que o requerente 
seja nacional ou residente em País onde Cabo Verde não 
disponha de representação diplomática ou consular. 

5. Os menores de 16 (dezasseis) anos de idade estão 
isentos de junção ao processo de concessão de visto tem-
porário de informação sobre o registo criminal.  

Artigo 27.º

Pedido de visto de residência e elementos do pedido

1. O pedido de visto é formulado em impresso próprio, 
assinado pelo requerente e instruído com toda a docu-
mentação necessária.

2. Quando o requerente for menor ou incapaz, o pedido de 
visto deve ser assinado pelo respectivo representante legal.

3. Do pedido de visto devem constar os seguintes ele-
mentos:

a) A identifi cação completa do requerente;

b) O tipo, número, data e local de emissão e validade 
do documento de viagem e a identifi cação da 
autoridade que o emitiu;

c) O objectivo da residência.

d) Local de alojamento. 
Artigo 28.º

Documentos a apresentar

1. Sem prejuízo dos documentos específi cos exigíveis 
em função do objectivo da fi xação de residência, os pedidos 
são instruídos com os seguintes documentos:

a) Duas fotografi as, tipo passe, a cores e fundo liso, 
actualizadas e com boas condições de identifi -
cação do requerente;

b) Passaporte ou outro documento de viagem válido, 
de validade superior à duração da estadia au-
torizada, contendo visto válido ou, nos casos 
de isenção de visto, contendo carimbo de en-
trada que ateste a legalidade da entrada;

c) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo crimi-
nal cabo-verdiano pela DEF, salvo quando o 
requerente pretenda entrar em Cabo Verde 
pela primeira vez;

d) Se solicitado, certifi cado de registo criminal ou 
documento equivalente emitido, no máximo 
há 6 (seis) meses, pela entidade competente 
do país de origem ou de residência habitual, 
devidamente traduzido para português e vi-
sado pelos serviços consulares de Cabo Verde;

e) Atestado médico ou equivalente e certifi cado in-
ternacional de vacinação;

f) Comprovativo da existência de meios de sub-
sistência, tal como defi nidos por portaria do 

membro do Governo responsável pela área da 
administração interna, ou apresentação de 
termo de responsabilidade;

g) Comprovativo de alojamento, nomeadamente cer-
tidão matricial e certidão do registo predial 
comprovativas da titularidade de habitação do 
próprio ou de membro da família que com ele 
coabite, contrato de arrendamento em nome do 
próprio ou de um membro da família que com 
ele coabite, documento subscrito por cidadão 
cabo-verdiano ou residente legal que ateste 
a disponibilidade de habitação ou recibos de 
água e electricidade em nome do requerente 
ou do membro da família que com ele coabite.

2. O comprovativo das condições de alojamento pode 
ser substituído por auto de visita domiciliária da DEF, 
devidamente autorizada pelo requerente. 

3. A DEF faz depender a aceitação do termo de res-
ponsabilidade previsto na alínea f) do n.º 1 de prova de 
capacidade fi nanceira do seu subscritor.

4. Sempre que o requerente seja nacional ou residente em 
País onde Cabo Verde não possui representação diplomá-
tica ou consular, a tradução para português do certifi cado 
de registo criminal ou documento equivalente prevista 
na alínea d) do n.º 1 pode ser certifi cada em território 
nacional por entidade idónea. 

5. Tratando-se de pedido de visto respeitante a menor 
sujeito ao exercício do poder paternal ou incapaz sujeito 
a tutela, deve ser apresentada a respectiva autorização.

6. O titular de um visto temporário concedido pela DEF, 
que peça a sua conversão em visto de residência, nos ter-
mos do n.º 6 do artigo 34.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 
de Julho, está dispensado de apresentar os documentos 
previstos no n.º 1 que se encontrem no seu processo de 
concessão de visto temporário, desde que mantenham a 
sua validade. 

7. Os menores de 16 (dezasseis) anos estão isentos de 
junção ao processo de informação sobre o registo criminal.  

8. Sempre que o requerente apresentar documentos 
em língua estrangeira, os mesmos devem ser acompa-
nhados da respectiva tradução para a língua portuguesa, 
observando-se o disposto na lei quanto ao reconhecimento 
notarial da assinatura e à legalização de documentos. 

Artigo 29.º

Visto de residência para exercício de actividade profi ssional 
subordinada 

1. O requerente de visto de residência para exercício 
de actividade profi ssional subordinada deve, ainda, apre-
sentar os seguintes documentos:

a) Contrato de trabalho ou promessa de contrato 
de trabalho;

b) Comprovativo da inscrição na Segurança Social, 
sempre que apresente um contrato de trabalho;

c) Número de Identifi cação Fiscal.
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2. Para a concessão de visto de residência para exercício 
de actividade profi ssional subordinada, o contrato de 
trabalho ou promessa de trabalho subordinado deve ser 
acompanhado de comprovativo do seu depósito junto da 
Direcção Geral do Trabalho, não sendo exigido o respec-
tivo visto nos termos da legislação laboral. 

Artigo 30.º

Visto de residência para exercício de actividade profi ssional 
independente 

1. O requerente de visto de residência para exercício 
de actividade profi ssional independente deve, ainda 
apresentar os seguintes documentos:

a) Contrato ou proposta de contrato de prestação 
de serviços; ou

b) Contrato de sociedade; ou

c) Declaração de início de actividade na repartição 
de fi nanças competente; e

d) Comprovativo da inscrição na Segurança Social 
e Número de Identifi cação Fiscal. 

2. O requerente de visto de residência para exercício 
de actividade profi ssional independente deve ainda apre-
sentar comprovativo de que está habilitado ao exercício 
da profi ssão, quando esta se encontre regulamentada 
em Cabo Verde.

3. Sempre que a DEF tenha dúvidas sobre a natureza 
do contrato ou proposta de prestação de serviços apresen-
tado pelo requerente, pode solicitar parecer à Direcção 
Geral do Trabalho.

Artigo 31.º

Visto de residência para estudo

O pedido de visto de residência para frequência de pro-
grama de estudo no ensino superior de duração superior 
a 1 (um) ano, é acompanhado de documento emitido pelo 
estabelecimento de ensino superior confi rmando que o 
requerente preenche as condições de admissão ou de 
que foi admitido.

Artigo 32.º

Visto de residência para reagrupamento familiar

O pedido de visto de residência efectuado pelos mem-
bros da família de estrangeiro residente em Cabo Verde, 
defi nidos no n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 
17 de Julho, deve, ainda, ser acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Comprovativos devidamente autenticados dos 
vínculos familiares invocados;

b) Comprovativo da incapacidade do fi lho maior de-
pendente, quando aplicável;

c) Certidão da decisão que decretou a adopção, 
acompanhado da decisão da autoridade na-
cional que a reconheceu, quando aplicável;

d) Autorização escrita do progenitor não residente 
autenticada pela autoridade consular cabo-
verdiana ou cópia da decisão que atribuiu a 
tutela do fi lho ao residente ou ao seu cônjuge. 

Artigo 33.º

Apreciação do pedido

1. Na instrução do pedido, a DEF deve:

a) Comprovar a identidade do requerente;

b) Verifi car a regularidade, autenticidade e vali-
dade do documento de viagem apresentado 
pelo requerente, tendo em conta, neste último 
caso, que a mesma deve ultrapassar, em pelo 
menos 3 (três) meses, a data limite da perma-
nência requerida;

c) Verifi car a regularidade, autenticidade e validade 
dos documentos apresentados;

d) Verifi car a sufi ciência dos meios de subsistência 
e a existência de alojamento;

e) Verifi car as garantias, por parte do requerente, de 
saúde pública, de segurança e ordem públicas e 
de cumprimento das leis cabo-verdianas;

f) Atender aos laços familiares existentes com re-
sidentes no país, nacionais ou estrangeiro, de 
forma a facilitar o reagrupamento familiar;

g) Exigir a apresentação dos elementos que sejam ne-
cessários ao esclarecimento de quaisquer dúvidas 
acerca dos elementos constantes do pedido;

h) Verifi car se o requerente se deslocou a Cabo 
Verde em ocasiões anteriores e se nestas não 
excedeu o período de permanência autorizado.

2. A DEF pode, em qualquer fase do processo, exigir 
a presença do requerente no serviço, tendo em vista a 
recolha de elementos cujo conhecimento seja conveniente 
para a instrução e decisão do pedido.

Artigo 34.º

Indeferimento liminar do pedido

A DEF pode indeferir liminarmente os pedidos não 
identifi cados ou cujo teor seja ininteligível, bem como 
aqueles que estejam incompletos ou insufi cientemente 
fundamentados.

Artigo 35.º

Concessão dos vistos

1. Os vistos devem ser apostos, sob forma de vinheta, 
em documentos de viagem válidos e reconhecidos por 
Cabo Verde. 

2. Os vistos devem ser concedidos pelo período de 
permanência em território nacional, não podendo ultra-
passar o prazo de validade do documento de viagem e o 
período solicitado pelo requerente.

3. A DEF pode, a título excepcional, apor visto, em folha 
autónoma, a qual deve sempre acompanhar o documento 
de viagem.
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4. A concessão de vistos é da competência da Direcção 
da DEF, com faculdade de delegação.

 5. Os vistos devem ser concedidos no prazo máximo de 
90 dias, após a instrução completa do pedido.

Artigo 36.º

Relação de vistos concedidos

1. A DEF envia aos serviços competentes do Departa-
mento Governamental responsável pela área das relações 
exteriores, a relação mensal dos vistos concedidos.

2. Da relação referida no número anterior consta o 
número de ordem, o nome, a nacionalidade, o tipo de 
visto, o número e tipo de passaporte, validade do visto e 
período de permanência.

3. Na relação devem ser colocados os comprovativos da 
utilização das vinhetas na concessão de vistos.

4. As vinhetas previamente inutilizadas devem acom-
panhar a relação a que se referem os n.ºs 1 e 2.

Secção III

Prorrogação de permanência

Artigo 37.º

Pedidos de prorrogação de permanência

1. Os pedidos de prorrogação de permanência apre-
sentados pelos titulares de visto de trânsito, de turismo, 
temporário ou de residência são apresentados presencial-
mente e em impresso próprio assinado pelo requerente, 
acompanhados, se necessário, de duas fotografi as iguais, 
tipo passe, a cores e fundo liso, actualizadas e com boas 
condições de identifi cação.

2. Quando o requerente for menor ou incapaz, o pedido é 
formulado e assinado pelo respectivo representante legal.

3. A DEF pode indeferir liminarmente os pedidos cujo 
teor seja ininteligível, que não tenham sido apresentados 
presencialmente ou, não tenham sido assinados por 
representante legal, tratando-se de menor ou incapaz.

4. A prorrogação de visto é concedida sob a forma de 
vinheta autocolante, de modelo aprovado por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da admi-
nistração interna.

5. A vinheta referida no número anterior pode ser 
substituída por carimbo aposto no passaporte do titular 
do visto, onde conste o prazo pelo qual o visto foi pror-
rogado ou de vinheta autocolante aposta no passaporte. 

Artigo 38.º

Documentos necessários

1. Os pedidos de prorrogação de permanência solici-
tados por titulares de visto de trânsito, de turismo ou 
temporário são instruídos com os documentos exigidos 
para a sua concessão e que atestem a continuidade da 
situação que justifi cou a sua concessão, sempre que os 
mesmos não se encontrarem disponíveis ou válidos no 
respectivo processo em posse da DEF. 

2. O pedido de prorrogação de visto temporário para 
exercício de actividade profi ssional subordinada é, ainda, 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Contrato de trabalho visado nos termos da legis-
lação laboral;

b) Comprovativo do cumprimento das obrigações 
contributivas e declarativas nos termos da le-
gislação fi scal e que regula a segurança social. 

3. O pedido de prorrogação de visto temporário para 
exercício de actividade profi ssional independente é, ainda, 
acompanhado de comprovativo do cumprimento das obri-
gações contributivas e declarativas nos termos da legislação 
fi scal e da legislação que regula a segurança social.

4. O pedido de prorrogação de permanência apresentado 
por titular de visto de residência é acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Comprovativo do pedido de concessão de autori-
zação de residência;

b) Comprovativo da permanência em território na-
cional, salvo casos de ausência devidamente 
justifi cados. 

CAPÍTULO III

Autorização de residência
Secção I

Autorização de residência temporária 

Artigo 39.º

Formulação do pedido

1. O pedido de concessão de autorização de residência 
temporária é formulado presencialmente em impresso 
de modelo aprovado por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da administração interna e deve 
conter o nome completo do requerente, idade, estado 
civil, profi ssão, naturalidade, nacionalidade, profi ssão e 
fi nalidade da fi xação da residência, devendo ser acompa-
nhado, se necessário, de 2 (duas) fotografi as, tipo passe, 
a cores e fundo liso, actualizadas e com boas condições 
de identifi cação do requerente. 

2. Quando o requerente for menor ou incapaz, o pedido 
deve ser assinado pelo respectivo representante legal ou 
por quem for confi ada a sua guarda.

3. Os pedidos de concessão de autorização de residência 
ou de sua renovação são efectuados nos balcões da DEF ou 
nos Comandos Regionais da Polícia Nacional, mediante 
delegação da DEF, que os remetem à DEF no prazo de 5 
dias a contar da data de entrada do requerimento. 

4. A DEF pode indeferir liminarmente os pedidos cujo 
teor seja ininteligível, que não tenham sido apresentados 
presencialmente ou não tenham sido assinados por 
representante legal, tratando-se de menor ou incapaz.

5. O pedido de concessão de residência deve ser decidido 
no prazo de noventa dias a contar da instrução completa 
do pedido.
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Artigo 40.º

Instrução do pedido de concessão de autorização 
de residência temporária

1. Sem prejuízo dos documentos específi cos exigíveis 
em função da fi nalidade da residência ou das disposições 
especiais do presente diploma, o pedido de concessão de 
autorização de residência temporária é instruído com os 
seguintes documentos:

a) Passaporte ou outro documento de viagem válido, 
contendo visto de residência válido ou, nos 
casos de isenção de visto de residência, con-
tendo visto temporário, outro tipo de visto ou 
carimbo de entrada que ateste a legalidade da 
entrada e permanência em território nacional;

b) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF;

c) Se solicitado, certifi cado de registo criminal ou 
documento equivalente emitido, no máximo 
há 6 (seis) meses, pela entidade competente 
do país de origem ou de residência habitual, 
devidamente traduzido para português e vi-
sado pelos serviços consulares de Cabo Verde;

d) Atestado médico ou equivalente e certifi cado in-
ternacional de vacinação;

e) Comprovativo da existência de meios de subsis-
tência adequados e sufi cientes, como defi ni-
dos por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da administração interna, 
ou termo de responsabilidade;

f) Comprovativo de alojamento, nomeadamente 
certidão matricial e certidão do registo pre-
dial comprovativas da titularidade de habita-
ção do próprio ou de membro da família que 
com ele coabite, contrato de arrendamento em 
nome do próprio ou de um membro da famí-
lia que com ele coabite, documento subscrito 
por cidadão cabo-verdiano ou residente legal 
que ateste a disponibilidade de habitação ou 
recibos de água e electricidade em nome do 
requerente ou do membro da família que com 
ele coabite;

g) Número de Identifi cação Fiscal, se aplicável;

h) Documento comprovativo de inscrição na 
Segurança Social, se aplicável. 

2. O comprovativo das condições de alojamento pode 
ser substituído por auto de visita domiciliária da DEF, 
devidamente autorizada pelo requerente. 

3. A DEF faz depender a aceitação do termo de res-
ponsabilidade previsto na alínea e) do n.º 1 de prova de 
capacidade fi nanceira do seu subscritor.

4. Sempre que o requerente ou residente em País onde 
Cabo Verde não possui representação diplomática ou con-
sular, a tradução para português do certifi cado de registo 

criminal ou documento equivalente prevista na alínea c) 
do n.º 1 pode ser certifi cada em território nacional por 
entidade idónea. 

5. Tratando-se de pedido de visto respeitante a menor 
sujeito ao exercício do poder paternal ou incapaz sujeito 
a tutela, deve ser apresentada a respectiva autorização.

6. Na instrução do pedido de autorização de residência 
são dispensados os documentos que se encontrem no 
processo relativo à concessão ou prorrogação de visto de 
residência ou, quando aplicável, de visto temporário pela 
DEF, que se mantenham válidos.  

7. Sempre que o requerente apresentar documentos 
em língua estrangeira, os mesmos devem ser acompa-
nhados da respectiva tradução para a língua portuguesa, 
observando-se o disposto na lei quanto ao reconhecimento 
notarial da assinatura e à legalização de documentos. 

Artigo 41.º

Autorização de residência para exercício de actividade 
profi ssional subordinada

1. O pedido de concessão de autorização de residência 
para exercício de actividade profi ssional subordinada 
apresentado por titular de visto de residência, deve ser 
ainda acompanhado de contrato de trabalho nos termos 
do n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, com o devido visto nos termos da legislação laboral.

2. O procedimento ofi cioso de concessão excepcional 
de autorização de residência, previsto no n.º 2 do artigo 
49.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, pode ser 
desencadeado através da apresentação de manifestação 
de interesse, que é objecto de análise pela DEF para 
averiguar da sua viabilidade. 

3. A manifestação de interesse prevista no número anterior 
deve conter o nome completo do requerente, idade, estado 
civil, profi ssão, naturalidade, nacionalidade, profi ssão e 
fi nalidade da fi xação da residência e ser acompanhada 
dos seguintes documentos:

a) Duas fotografi as, tipo passe, a cores e fundo liso, ac-
tualizadas e com boas condições de identifi cação;

b) Passaporte ou outro documento de viagem válido;

c) Documento que comprove a legalidade da entrada 
e permanência em território nacional;

d) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF;

e) Atestado médico ou equivalente e certifi cado in-
ternacional de vacinação;

f) Comprovativo da existência de meios de subsis-
tência, nos termos a defi nir por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da 
administração interna;

g) Comprovativo da disponibilidade de alojamento 
adequado, nos termos do artigo anterior;

h) Número de Identifi cação Fiscal;
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i) Documento comprovativo de inscrição e regula-
ridade da sua situação contributiva na segu-
rança social;

j) Documento comprovativo da existência de uma 
relação laboral ou contrato de trabalho, não 
sendo para o efeito necessário o visto nos ter-
mos da legislação laboral;

k) Se solicitado, certifi cado de registo criminal ou 
documento equivalente emitido, no máximo 
há seis meses, pela entidade competente do 
país de origem ou de residência habitual, de-
vidamente traduzido para português e visado 
pelos serviços consulares de Cabo Verde.

4. Em caso de concessão de autorização de residência 
ao abrigo do no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho, o contrato de trabalho deve ser remetido 
à Direcção Geral do Trabalho para cumprimento das 
disposições em matéria de contrato de trabalho celebrado 
com estrangeiros.

5. Sempre que o requerente seja nacional ou residente em 
País onde Cabo Verde não possui representação diplomá-
tica ou consular, a tradução para português do certifi cado 
de registo criminal ou documento equivalente prevista 
na alínea k) do n.º 3 pode ser certifi cada em território 
nacional por entidade idónea.

Artigo 42.º

Pedido de concessão de autorização de residência 
para exercício de actividade profi ssional independente

1. O pedido de concessão de autorização de residência 
para exercício de actividade profi ssional independente, 
apresentado por titular de visto de residência deve ser, 
ainda, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Contrato de sociedade ou contrato de prestação 
de serviços para o exercício de profi ssão liberal 
ou comprovativo de declaração de início de ac-
tividade junto da repartição de fi nanças com-
petente;

b) Inscrição na segurança social;

c) Quando aplicável, declaração emitida pela res-
pectiva ordem profi ssional sobre a verifi cação 
dos requisitos de inscrição ou documento com-
provativo de que está habilitado ao exercício 
da profi ssão quando esta, em Cabo Verde, es-
teja sujeita a qualifi cações especiais.

2. O procedimento ofi cioso de concessão excepcional de 
autorização de residência ao abrigo do n.º 2 do artigo 50.º 
da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, pode ser desenca-
deado através de manifestação de interesse apresentada 
pelo interessado, que é objecto de análise pela DEF para 
averiguar da sua viabilidade.

3. A manifestação de interesse referida no número ante-
rior deve conter o nome completo do requerente, idade, es-
tado civil, profi ssão, naturalidade, nacionalidade, profi ssão 

e fi nalidade da fi xação da residência e ser acompanhada 
dos documentos referidos no n.º 1 e ainda dos seguintes 
documentos: 

a) Duas fotografi as, tipo passe, a cores e fundo liso, ac-
tualizadas e com boas condições de identifi cação;

b) Passaporte ou outro documento de viagem válido;

c) Documento que comprove a legalidade da entrada 
e permanência em território nacional;

d) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF;

e) Atestado médico ou equivalente e certifi cado in-
ternacional de vacinação;

f) Comprovativo da existência de meios de subsis-
tência, nos termos a defi nir por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da 
administração interna;

g) Comprovativo da disponibilidade de alojamento 
adequado, nos termos do artigo 40.º;

h) Número de Identifi cação Fiscal;

i) Documento comprovativo de inscrição e regula-
ridade da sua situação contributiva na segu-
rança social;

j) Se solicitado, certifi cado de registo criminal ou 
documento equivalente emitido, no máximo 
há 6 (seis) meses, pela entidade competente 
do país de origem ou de residência habitual, 
devidamente traduzido para português e vi-
sado pelos serviços consulares de Cabo Verde 
ou com tradução certifi cada em território na-
cional por entidade idónea.

4. Sempre que o requerente seja ou residente em País 
onde Cabo Verde não possui representação diplomática 
ou consular, a tradução para português do certifi cado 
de registo criminal ou documento equivalente prevista 
na alínea j) do n.º 3 pode ser certifi cada em território 
nacional por entidade idónea.

Artigo 43.º

Pedido de concessão de autorização de residência 
para actividade altamente qualifi cada

1. O pedido de concessão de autorização de residência 
temporária prevista no artigo 51.º da Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho, deve ainda ser acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Contrato de trabalho ou de prestação de serviços 
com uma instituição de ensino superior cabo-
verdiana, pública ou privada ofi cialmente re-
conhecida e compatível com uma actividade 
altamente qualifi cada; ou

b) Documento que certifi que a atribuição de uma 
bolsa para a realização de actividade de in-
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vestigação científi ca numa instituição de en-
sino superior cabo-verdiana, pública ou pri-
vada ofi cialmente reconhecida; ou

c) Contrato de trabalho ou de prestação de serviços 
com uma pessoa singular ou pessoa colectiva 
cabo-verdiana, pública ou privada, compatível 
com uma actividade altamente qualifi cada. 

2. Se o requerente pretender benefi ciar do disposto 
no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, deve ainda apresentar prova da sua entrada e 
permanência legais no território nacional.

Artigo 44.º

Pedido de concessão de autorização de residência actividade 
de investimento ou actividade económica relevante

1. O pedido de concessão de autorização de residência 
temporária prevista no artigo 52.º da Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho, deve ainda ser acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Declaração que comprove a realização de uma 
actividade ou operação de investimento em 
Cabo Verde, com indicação da sua natureza, 
valor e duração, devidamente licenciada, au-
torizada ou registada; 

b) Certifi cado de Investidor Externo; 

c) Comprovativos de que possui meios fi nanceiros 
disponíveis em Cabo Verde, e da intenção de 
proceder a uma operação de investimento em 
território cabo-verdiano, devidamente descrita 
e identifi cada; 

d) Comprovativo da constituição de uma sociedade 
comercial ou aquisição de parte social de uma 
sociedade comercial cujo objecto social seja o 
comércio ou a indústria e cuja actividade es-
teja autorizada, registada ou licenciada ou 
em vias de o ser; 

e) Comprovativo da constituição de empresa que 
empregue uma percentagem de pelo menos 
50% de trabalhadores cabo-verdianos; ou

f) Comprovativo da realização de uma actividade 
ou de um investimento de reconhecido inte-
resse nacional, certifi cado pela autoridade 
competente. 

2. O requerente de autorização de residência ao abrigo 
do artigo 52.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, está 
isento de visto de residência, devendo apenas comprovar 
a sua entrada e permanência legais no país.

Artigo 45.º

Pedido de concessão de autorização de residência para estudo

O pedido de concessão de autorização de residência 
para estudo em estabelecimento de ensino superior deve 
ser ainda, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Comprovativo de matrícula no estabelecimento 
de ensino;

b) Comprovativo do pagamento das propinas exi-
gidas pelo estabelecimento, quando aplicável.

Artigo 46.º

Autorização de residência para reagrupamento familiar 

1. O titular de uma autorização de residência pode 
solicitar o reagrupamento familiar com os membros da 
sua família, defi nidos no n.º 3 do artigo 54.º da Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho, que se encontrem fora do ter-
ritório nacional, devendo o pedido conter cópias auten-
ticadas dos documentos de identifi cação dos familiares 
do requerente. 

2. No caso previsto no número anterior, é emitido ao 
membro da família pela embaixada ou posto consular um 
visto de estada temporária, que permite a sua entrada em 
território nacional e o pedido de autorização de residência 
para efeitos de reagrupamento familiar, com dispensa de 
visto de residência.

3. O pedido de autorização de residência para efeitos 
de reagrupamento familiar apresentado pelos membros 
da família, defi nidos no n.º 3 do artigo 54.º da Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho, de um titular de autorização 
de residência válida ou de um requerente de autorização 
de residência, que se encontrem em território nacional e 
com ele coabitem ou dele dependam, deve identifi cá-lo e 
é instruído com os seguintes documentos: 

a) Passaporte ou outro documento de viagem válido;

b) Documento que comprove a legalidade da entrada 
e permanência em território nacional;

c) Comprovativos devidamente autenticados dos 
vínculos familiares invocados;

d) Comprovativos da disponibilidade de meios de 
subsistência sufi cientes para suprir as neces-
sidades da família, nos termos a defi nir em 
portaria do membro do Governo responsável 
pela área da administração interna;

e) Comprovativo da disponibilidade de alojamento 
adequado, nomeadamente certidão matricial 
e certidão do registo predial comprovativas 
da titularidade de habitação, contrato de ar-
rendamento;

f) Comprovativo de alojamento, nomeadamente cer-
tidão matricial e certidão do registo predial 
comprovativas da titularidade de habitação do 
próprio ou de membro da família que com ele 
coabite, contrato de arrendamento em nome do 
próprio ou de um membro da família que com 
ele coabite, documento subscrito por cidadão 
cabo-verdiano ou residente legal que ateste 
a disponibilidade de habitação ou recibos de 
água e electricidade em nome do requerente 
ou do membro da família que com ele coabite;

g) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF;

h) Comprovativo da incapacidade de fi lho maior, no 
caso de fi lhos maiores incapazes a cargo;
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i) Certidão da decisão que decretou a adopção, 
acompanhada de certidão da decisão da au-
toridade nacional que a reconheceu, quando 
aplicável;

j) Autorização escrita do progenitor não residente 
autenticada por autoridade consular ou cópia 
da decisão que atribui a confi ança legal do fi lho 
menor ou a tutela do incapaz ao residente ou 
ao seu cônjuge, quando aplicável;

k) Se solicitado, certifi cado de registo criminal ou 
documento equivalente emitido, no máximo 
há seis meses, pela entidade competente do 
país de origem ou de residência habitual, de-
vidamente traduzido para português e visado 
pelos serviços consulares de Cabo Verde.

4. Os menores de 16 (dezasseis) anos estão isentos de 
junção ao processo de informação sobre o registo criminal.  

5. O comprovativo das condições de alojamento pode 
ser substituído por auto de visita domiciliária da DEF, 
devidamente autorizada pelo requerente. 

6. Sempre que o requerente seja nacional ou residente em 
País onde Cabo Verde não possui representação diplomá-
tica ou consular, a tradução para português do certifi cado 
de registo criminal ou documento equivalente prevista 
na alínea k) do n.º 3 pode ser certifi cada em território 
nacional por entidade idónea.

Artigo 47.º

Concessão de autorização de residência a vítimas de tráfi co 
de pessoas ou cidadãos objecto de acção de auxílio à imigra-
ção ilegal que colaborem com as autoridades na investigação

1. As autoridades públicas, designadamente a autori-
dade judiciária, os órgãos de polícia criminal competentes 
para a investigação dos crimes de tráfi co de pessoas 
de tráfi co ilícito de imigrantes ou de acção de auxílio à 
imigração ilegal, autoridades policiais ou as associações 
reconhecidas que atuem no âmbito da protecção das víti-
mas devem informar, por escrito, o cidadão estrangeiro, 
com conhecimento à DEF, da possibilidade de benefi ciar 
da concessão de autorização de residência nos termos do 
artigo 58.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho.

2. A comunicação à DEF, pelas autoridades responsáveis 
pela investigação, da solicitação de colaboração ou da 
manifestação da vontade em colaborar com as mesmas 
inicia o prazo de refl exão previsto n.º 2 do artigo 58.º 
da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, desde que haja 
indícios de que a pessoa em causa é vítima de tráfi co de 
pessoas ou de acção de auxílio à imigração ilegal.

3. No decurso do prazo legal mínimo de refl exão, a 
autoridade responsável pela investigação criminal emite 
parecer sobre o preenchimento dos requisitos previstos 
nas alíneas a) a c) do n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho, para efeitos de início, pela 
DEF, do processo de concessão de autorização de resi-
dência ou para prorrogar o prazo de refl exão até ao limite 
máximo de 60 (sessenta) dias, quando os mesmos ainda 
não se encontrem preenchidos.

4. Quando a autoridade responsável pela investigação 
considerar que o cidadão estrangeiro manifesta, de forma 
inequívoca, uma vontade de colaboração na investigação 
e considere existirem fortes indícios de que essa coope-
ração não é fraudulenta, nem que a queixa da vítima é 
infundada ou fraudulenta, fará constar tal facto na comu-
nicação referida no n.º 2 para efeitos de imediato início 
do processo de concessão da autorização de residência.

5. Quando a autoridade responsável pela investigação 
considerar que o cidadão estrangeiro rompeu as relações 
com os presumíveis autores das infracções abrangidas por 
esta disposição, apesar de não estarem preenchidos os 
requisitos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 
58.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, pode propor 
à DEF a concessão, a título excepcional, de autorização 
de residência. 

6. Para a concessão de autorização de residência ao 
abrigo do artigo 58.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, são dispensados os documentos relativos ao registo 
criminal, bem como os documentos relativos aos meios 
de subsistência e alojamento, sempre que o cidadão es-
trangeiro não disponha de recursos sufi cientes e esteja 
assegurada a sua subsistência nos termos da lei. 

Artigo 48.º

Autorização de residência com dispensa de visto 

1. O pedido de concessão de autorização de residência 
com dispensa de visto ou condição equivalente nos termos 
do artigo 60.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, é 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Passaporte ou outro documento de viagem válido;

b) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF;

c) Comprovativo da existência de meios de subsis-
tência, nos termos a defi nir por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da 
administração interna;

d) Comprovativo de alojamento, nomeadamente 
certidão matricial e certidão do registo predial 
comprovativas da titularidade de habitação do 
próprio ou de membro da família que com ele 
coabite, contrato de arrendamento em nome 
do próprio ou de um membro da família que 
com ele coabite, documento subscrito por ci-
dadão cabo-verdiano ou residente legal que 
ateste a disponibilidade de habitação ou re-
cibos de água e electricidade em nome do re-
querente ou do membro da família que com 
ele coabite;

e) Salvo quando os pedidos sejam apresentados ao 
abrigo das alíneas a), b), c) e h) do artigo 60.º 
da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, pode 
ser solicitado, certifi cado de registo criminal 
ou documento equivalente emitido, no máximo 
há 6 (seis) meses, pela entidade competente 
do país de origem ou de residência habitual, 
devidamente traduzido para português e vi-
sado pelos serviços consulares de Cabo Verde. 
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2. O pedido de autorização de residência ao abrigo da 
alínea a) do artigo 60.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, é acompanhado da certidão do registo de nasci-
mento do menor e de cópia do título de residência do 
progenitor, sendo dispensados os documentos previstos 
no número anterior. 

3. O pedido de autorização de residência ao abrigo da 
alínea b) do artigo 60.º da Lei n.º 66/VII/2014, de 17 de 
Julho, é ainda acompanhado da cópia do título de resi-
dência do progenitor e de comprovativo da actividade 
desenvolvida durante a permanência em território na-
cional, designadamente do percurso escolar.

4. O pedido de autorização de residência ao abrigo da 
alínea c) do artigo 60.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, é ainda acompanhado de certidão do registo de 
nascimento e de comprovativo da actividade desenvolvida 
durante a permanência em território nacional, designa-
damente do percurso escolar.

5. O pedido de autorização de residência ao abrigo da 
alínea d) do artigo 60.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, é ainda acompanhado de testado médico emitido 
em estabelecimento de saúde ofi cial ou ofi cialmente re-
conhecido, comprovativo de doença prolongada que obste 
ao retorno ao país, a fi m de evitar risco para a saúde do 
requerente.

6. O pedido de autorização de residência ao abrigo da 
alínea e) do artigo 60.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, é ainda acompanhado de cópia do título de resi-
dência caducado e documento comprovativo da presença 
em território nacional.

7. O pedido de autorização de residência ao abrigo da 
alínea f) do artigo 60.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, é ainda acompanhado de certidão de nascimento 
do menor ou título de residência do menor e prova do 
exercício efectivo do poder paternal e da contribuição 
para o sustento do menor, nomeadamente através de 
declaração do progenitor não requerente.

8. O pedido de autorização de residência ao abrigo da 
alínea g) do artigo 60.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, é ainda acompanhado de cópia do auto de denúncia 
e declaração emitida pelo Departamento governamental, 
responsável pela área da inspecção laboral ou por autori-
dade judiciária, confi rmando a colaboração do requerente 
e a existência de uma situação de exploração salarial 
ou de horário ou a prestação de trabalho em condições 
particularmente abusivas.

9. O pedido de autorização de residência ao abrigo da 
alínea h) do artigo 60.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho, é ainda acompanhado de declaração emitida pela 
autoridade judicial de onde se conclua a cessação da neces-
sidade de colaboração ou pela certidão da sentença judicial.

10. Sempre que o requerente seja nacional ou residente 
em País onde Cabo Verde não possui representação 
diplomática ou consular, a tradução para português do 
certifi cado de registo criminal ou documento equivalente 
prevista na alínea e) do n.º 1 pode ser certifi cada em 
território nacional por entidade idónea.

11. O comprovativo das condições de alojamento pode 
ser substituído por auto de visita domiciliária da DEF, 
devidamente autorizada pelo requerente.

Artigo 49.º

Autorização de residência ao abrigo do regime excepcional

1. O procedimento ofi cioso de concessão de autorização 
de residência, desencadeado ao abrigo do artigo 61.º da 
Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, deve ser instruído 
com os seguintes meios probatórios:

a) Passaporte ou outro documento de viagem válido 
ou, ainda, nos casos de comprovada impossi-
bilidade de obtenção de passaporte, compro-
vativo da identidade do cidadão estrangeiro;

b) Certifi cado de registo criminal ou documento 
equivalente emitido, no máximo há seis me-
ses, pela entidade competente do país de ori-
gem ou de residência habitual, devidamente 
traduzido para português e visado pelos ser-
viços consulares de Cabo Verde;

c) Certifi cado de registo criminal ou autorização 
para consulta do registo criminal cabo-ver-
diano pela DEF, quando existam indícios de 
que o requerente permaneceu em território 
nacional mais de um ano;

d) Comprovativo da situação de excepcionalidade 
que ateste o carácter humanitário ou de inte-
resse nacional do pedido; ou

e) Comprovativo do exercício da actividade relevante 
no domínio científi co, cultural, desportivo, 
económico ou social; ou

f) Certidão de nascimento. 

2. Sempre que o estrangeiro seja nacional ou residente 
em país onde Cabo Verde não possui representação 
diplomática ou consular, a tradução para português do 
certifi cado de registo criminal ou documento equivalente 
prevista na alínea b) do n.º 1 pode ser certifi cada em 
território nacional por entidade idónea.

Secção II

Renovação da autorização de residência temporária

Artigo 50.º

Renovação da autorização de residência temporária 

1. O pedido de renovação de autorização de residência 
temporária deve ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Passaporte ou outro documento de viagem válido;

b) Comprovativo de meios de subsistência ou cópia 
autenticada da declaração anual de IUR;

c) Comprovativo de alojamento, nomeadamente cer-
tidão matricial e certidão do registo predial 
comprovativas da titularidade de habitação do 
próprio ou de membro da família que com ele 
coabite, contrato de arrendamento em nome 
do próprio ou de um membro da família que 
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com ele coabite, documento subscrito por ci-
dadão cabo-verdiano ou residente legal que 
ateste a disponibilidade de habitação ou re-
cibos de água e electricidade em nome do re-
querente ou do membro da família que com 
ele coabite; 

d) Comprovativo da regularidade da situação con-
tributiva na segurança social, se aplicável;

e) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF. 

2. O pedido de renovação de autorização de residência 
concedida para o exercício de uma actividade profi ssional 
subordinada deve, ainda, ser acompanhado de cópia de 
contrato de trabalho ou declaração da entidade empre-
gadora confi rmando a manutenção da relação laboral.

3. O pedido de renovação de autorização de residência 
concedida para o exercício de actividade profi ssional 
independente, actividade altamente qualifi cada ou para 
operação de investimento deve ainda ser acompanhado de 
cópia autenticada da declaração anual de IUR ou outro 
documento que ateste a manutenção da actividade.

4. O pedido de renovação de autorização de residência 
para efeitos de estudo é ainda acompanhada dos seguintes 
documentos:

a) Comprovativo de matrícula em estabelecimento 
de ensino superior;

b) Comprovativo do pagamento das propinas exigidas 
pelo estabelecimento de ensino superior, se 
aplicável;

5. O comprovativo das condições de alojamento pode 
ser substituído por auto de visita domiciliária da DEF, 
devidamente autorizada pelo requerente.

6. O pedido de concessão de residência deve ser decidido 
no prazo de quarenta e cinco dias a contar da instrução com-
pleta do pedido de renovação da autorização de residência. 

Secção III

Autorização de residência permanente

Artigo 51.º

Pedido de concessão de autorização de residência permanente

1. O pedido de concessão de autorização de residência per-
manente ao abrigo do artigo 62.º da Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho, é formulado presencialmente em impresso 
de modelo aprovado por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da administração interna e conter 
o nome completo do requerente, idade, estado civil, pro-
fi ssão, naturalidade, nacionalidade, profi ssão e fi nalidade 
da fi xação da residência, devendo ser acompanhado, se 
necessário, de 2 (duas) fotografi as, tipo passe, a cores e 
fundo liso, actualizadas e com boas condições de identi-
fi cação do requerente.

2. O pedido referido no número anterior deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Comprovativo de meios de subsistência, nos 
termos do n.º 4 do artigo 47.º da Lei n.º 66/

VIII/2014, de 17 de Julho, defi nidos por por-
taria do membro do Governo responsável pela 
área da administração interna;

b) Comprovativo de alojamento, nomeadamente 
certidão matricial e certidão do registo predial 
comprovativas da titularidade de habitação do 
próprio ou de membro da família que com ele 
coabite, contrato de arrendamento em nome do 
próprio ou de um membro da família que com 
ele coabite, documento subscrito por cidadão 
cabo-verdiano ou residente legal que ateste 
a disponibilidade de habitação ou recibos de 
água e electricidade em nome do requerente 
ou do membro da família que com ele coabite; 

c) Atestado médico ou equivalente;

d) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF;

e) Comprovativo de conhecimento da língua nacio-
nal e ofi cial de Cabo Verde ou certifi cado de 
habilitações emitido por estabelecimento de 
ensino reconhecido nos termos legais em país 
de língua ofi cial portuguesa;

f) Comprovativo da condição de aposentado ou re-
formado e da garantia do pagamento da pen-
são em território nacional, quando aplicável. 

3. A DEF pode dispensar a apresentação do documento 
referido na alínea e) do número anterior, a pedido do in-
teressado, sempre que não existam dúvidas sobre o seu 
conhecimento da língua nacional e ofi cial de Cabo Verde 
ou no caso de pedido requerido por cidadão estrangeiro 
aposentado ou reformado.

4. O comprovativo das condições de alojamento pode 
ser substituído por auto de visita domiciliária da DEF, 
devidamente autorizada pelo requerente.

Secção IV

Título de Residência para Estrangeiros 

Artigo 52.º

Título de Residência de Estrangeiros

1. Ao estrangeiro a quem foi concedida uma autorização 
de residência, temporária ou permanente, ou a quem foi 
renovada autorização de residência temporária é emitido 
um Título de Residência de Estrangeiros (TRE), nos 
termos do artigo 40.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de 
Julho e do Decreto-Lei n.º 20/2014, de 17 de Março, com 
validade igual à da autorização de residência que titula. 

2. O titular de uma autorização de residência perma-
nente deve renovar o TRE a cada 5 (cinco) anos, obser-
vando-se o disposto no Decreto-Lei n.º 20/2014, de 17 de 
Março, devendo o pedido de renovação ser acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) Certifi cado de registo criminal cabo-verdiano ou 
autorização para consulta do registo criminal 
cabo-verdiano pela DEF;
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b) Em caso de dúvida relativa à ausência de terri-
tório nacional do requerente por período su-
perior a 2 (dois) anos, cópia autenticada de 
passaporte válido e, quando aplicável, docu-
mento justifi cativo da ausência superior a 2 
(dois) anos, num período de 4 (quatro) anos. 

3. À substituição do TRE válido nos termos do n.º 4 e 
6 do artigo 40.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, é 
aplicável o disposto no artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 20/2014, 
de 17 de Março.

4. Os naturais de Cabo Verde dispensados de autorização 
de residência nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 
41.º do da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, podem 
solicitar TRE ao abrigo do Decreto-Lei n.º 20/2014, de 17 
de Março, apresentando para o efeito, certidão do registo 
de nascimento e o documento previsto no n.º 2 do artigo 
41.º da Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho.

CAPÍTULO IV

Taxas e encargos
Artigo 53.º

Taxas e sobretaxas

As taxas e sobretaxas pelos actos administrativos e 
demais serviços praticados ao abrigo do presente Decreto-
Lei são fi xadas por portaria do membro responsável pela 
área da administração interna e constituem receita pró-
pria da DEF, nos termos do n.º 3 do artigo 116.º da Lei 
n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho. 

CAPÍTULO V

Contra-ordenações
Artigo 54.º

 Contra-ordenações

1. A entrada ou saída do território nacional fora dos 
postos habilitados de fronteira constitui contra-ordenação 
punível com coima de 20.000$00 (vinte mil escudos) a 
300.000$00 (trezentos mil escudos), sem prejuízo de 
outras sanções previstas na lei.

2. Quem auxiliar, facilitar, encobrir ou, por qualquer 
forma, concorrer para a entrada ou saída do território 
nacional fora dos postos habilitados de fronteira é punido 
com coima de 20.000$00 (vinte mil escudos) a 300.000$00 
(trezentos mil escudos), sem prejuízo de outras sanções 
previstas na lei.

3. Quem entrar ou sair do território nacional através 
de um posto habilitado de fronteira sem se submeter 
ao controlo fronteiriço pela DEF é punido com coima de 
10.000$00 (dez mil escudos) a 250.000$00 (duzentos e 
cinquenta mil escudos).

4. A violação do disposto nos n.ºs 7 e 9 do artigo 2.º e no 
n.º 1 e 3 do artigo 4.º do presente diploma constitui contra-
ordenação punível com coima de 50.000$00 (cinquenta 
mil escudos) a 100.000$00 (cem mil escudos).

5. Às contra-ordenações previstas no presente artigo 
é aplicável o disposto nos artigos 113.º, 114.º e 115.º da 
Lei n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho. 

CAPÍTULO VI

Disposições fi nais
Artigo 55.º

Substituição do certifi cado de residência de estrangeiros 
pelo título de residência de estrangeiros

1. O titular de certifi cado de residência de estrangeiros, 
emitido ao abrigo da legislação anterior à Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho, deve proceder até ao termo 
da sua validade à sua substituição pelo TRE nos termos 
do Decreto-Lei n.º 20/2014, de 17 de Março.

2. Se o certifi cado de residência de estrangeiros certifi -
car uma autorização de residência temporária concedida 
ao abrigo da legislação anterior à Lei n.º 66/VIII/2014, de 
17 de Julho, o seu titular deve requerer a renovação da 
autorização de residência temporária ou, se preencher 
os requisitos, a concessão de autorização de residência 
permanente ao abrigo do disposto na Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho, e no presente diploma, sendo-lhe emitido 
um TRE nos termos do Decreto-Lei n.º 20/2014, de 17 
de Março.

3. O titular de uma autorização de residência vitalícia 
concedida ao abrigo da legislação anterior à Lei n.º 66/
VIII/2014, de 17 de Julho, cujo certifi cado de residência de 
estrangeiros tenha sido emitido há mais de 5 (cinco) anos 
a contar da entrada em vigor do diploma deve proceder, 
no prazo de 60 (sessenta) dias à sua substituição por um 
TRE que titula a autorização de residência permanente 
nos termos do n.º 4 do artigo 40.º da Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho, e nos termos do Decreto-Lei n.º 20/2014, 
de 17 de Março.

Artigo 56.º

Boletins de Alojamento

As pessoas referidas no n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 
66/VIII/2014, de 17 de Julho, devem registar os boletins 
de alojamento através do Sistema Automático de Recolha 
de Boletins de Alojamento até 48 (quarenta e oito) horas 
após a entrada do hóspede estrangeiro. 

Artigo 57.º

Comunicações e cooperação entre a DEF e os Departamentos 
Governamentais

1. As comunicações entre a DEF e os departamentos 
governamentais previstas no presente diploma e na Lei 
n.º 66/VIII/2014, de 17 de Julho, estabelecem-se prefe-
rencialmente por via electrónica, sendo apenas admitidas 
outras vias de comunicação, na impossibilidade de comu-
nicação por via electrónica.

2. Para o efeito, a DEF e cada departamento governa-
mental responsabilidades mantém uma lista actualizada 
de endereços electrónicos para os quais possam ser en-
viadas as comunicações. 

3. O departamento governamental responsável pela 
área das relações exteriores deve enviar à DEF uma re-
lação mensal dos documentos de identifi cação emitidos, 
nos termos do n.º 3 do artigo 41.º da Lei n.º 66/VIII/2014, 
de 17 de Julho.
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4. A DEF envia à UCI, trimestralmente, uma relação 
dos pedidos de visto e de autorização de residência, dos 
vistos e autorizações de residência emitidos, com indi-
cação da respectiva base legal, bem como dos pedidos 
de visto e autorização de residência indeferidos, com 
indicação do respectivo fundamento. 

Artigo 58.º

Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto-Regulamentar 10/99, de 9 de Agosto;

b) Decreto-Regulamentar 11/99, de 9 de Agosto;

c) Decreto-Regulamentar 12/99, de 9 de Agosto;

d) Decreto-Lei n.º 46/99, de 26 de Julho. 
Artigo 59.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Outubro de 2014.

José Maria Pereira Neves - Jorge Homero Tolentino 
Araújo - Marisa Helena do Nascimento Morais

Promulgado em 29 de Dezembro de 2014

Publique-se

O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 
ALMEIDA FONSECA

––––––
Decreto-Lei n.º 3/2015

de 6 de Janeiro

O Decreto-Legislativo n.º 14/97, de 1 de Julho, ao se 
ocupar, nos artigos 22.º a 30.º, dos recursos geológicos, 
remeteu, respectivamente, nos seus artigos 29.º e 32.º, 
para diploma próprio, quer o regime jurídico de revelação 
e aproveitamento dos recursos geológicos, quer o regime 
jurídico de exploração de pedreiras, bem como as condi-
ções de atribuição da licença.  

Dando cumprimento ao citado mandato, apenas foi 
editado o Decreto-Lei n.º 6/2003, de 31 de Março, que 
estabelece o regime jurídico de licenciamento e exploração 
de pedreira, fi cando sem tratamento adequado a matéria 
conexa com a revelação e aproveitamento de recursos 
geológicos, de que as massas minerais são uma espécie. 
Desde então, aquele diploma passou a ser a lei das pe-
dreiras, na qual se baseia a exploração daquele recurso 
natural com alto valor a nível nacional, concretamente 
no sector da construção civil.

A incompletude do citado diploma, que não tratava 
de todos os aspectos da exploração de pedreira, aliado á 
emergência de pedreiras e ao emprego crescente de equi-
pamentos mecânicos conduziram, por vezes, a situação de 
alguma gravidade, sobretudo nos aspectos urbanísticos 
e ambientais. 

Tendo sido editado o Decreto-Lei n.º 56/2014, de 7 de 
Outubro, que estabelece o regime jurídico de revelação e 
aproveitamento de recursos naturais existentes no solo 
e subsolo, há condições para renovar o regime jurídico 
do aproveitamento de massas minerais, compreendendo 
a exploração. 

As massas minerais exploradas sob o regime de pedreiras 
podem vir a constituir uma riqueza, com contribuição não 
desprezível no Produto Interno Bruto, não só pelo valor 
que eventualmente se possa obter da sua extracção, como 
ainda do valor acrescentado pelas indústrias a jusante 
que elas podem alimentar.

Reconhecendo o interesse da exploração de pedreiras, 
enquanto actividade industrial e a crescente importância 
dos aspectos ambientais na actividade económica, há 
que, coerentemente, conciliar o imperativo económico 
de exploração de pedreiras com o almejado equilíbrio 
ambiental do território, fi cando assim em evidência a 
necessidade de revisão do actual enquadramento legal 
das massas minerais tradicionalmente consideradas fora 
do âmbito do domínio público do Estado.

Com o presente diploma reformula-se a legislação sobre 
pedreira principalmente no tocante ao reforço quer dos 
aspectos ambientais, tão necessários e exigentes na so-
ciedade moderna, quer do departamento governamental 
no procedimento de obtenção de licença e na fi scalização 
das explorações. 

Assim:

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 204.º da Constituição o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma tem por objecto defi nir o regime 
jurídico de aproveitamento de massas minerais, compre-
endendo a sua exploração

Artigo 2.º

Defi nições

Para efeitos deste diploma, entende -se por:

a) «Anexos de pedreira», as instalações e ofi cinas 
para serviços integrantes ou auxiliares de ex-
ploração de massas minerais e exclusivamente 
afectos àquela actividade, nomeadamente as 
ofi cinas para a manutenção dos meios mecâ-
nicos utilizados, as instalações para acondi-
cionamento das substâncias extraídas, para 
os serviços de apoio imprescindíveis aos tra-
balhadores, bem como os estabelecimentos de 
indústria extractiva;

b) «Área de reserva», a área destinada ao aprovei-
tamento de recursos geológicos de especial 
interesse para a economia nacional ou local 
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